CIDDEN 


CONSEJO INTERNACIONAL DE DERECHO NATURAL 
Expediente: BN227984873BR data: 04/11/2024 hora:12:59:14 ref. AT101224. 


Terça-feira, 10 de dezembro de 2024 cidden ao0c796eca . 
DEMAND OATH/JURAMENTO DEMANDA [EXIGIR JURAMENTO 
DISHONOR / BAD FAITH/ MÁ FÉ / DESONRA / [UCCS 3-503, ucc1-205, ucc 1-201. e Art. 79. 80. 81 cc. 


NOTIFICAÇÃO DE REGISTRO / NOTIFICAÇÃO DE INSCRIÇÃO / Res Judicata 


De: Mulher VIVA, clã Andressa: TerraO Andressa:PastreO 
única agente autorizada da ficção jurídica ANDRESSA PASTREO 


Endereço [rua hercílio Nicolau dos Santos,15, Guarda do Embaú, 
Palhoça/SC] 


Ao suposto credor: Luiz Felipe Canever 
Empresa: Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
D-U-N-SG Number: 901281790 Santa Catarina Tribunal de Justiça. 


Endereço: Rua lisa Teresinha Pagani, 409, 
bairro Passa Vinte. cep: 88132256 


NOTIFICAÇÃO DE REGISTRO / NOTIFICAÇÃO DE INSCRIÇÃO / Res Judicata. 
JURISDIÇÃO DO SER VIVO CIDDEN -0909202415:23:01 


https://cidden.org/notificacao-jurisdicao-da-mulher-viva-andressa/ 


https://archive .org/details/notificacao-jurisdicao-da-mulher-viva Referente a Notificação Fatura CIDDEN 001- 
referência correios: BN227984873BR datado: 04/11/2024 hora: 12:59:14. 


Notificação Fatura CIDDEN-002 04/12/2024 por Desonra, Má Fé civil Danos e Prejuízos[ UCC-3-503, 
UCC-1-205, UCC-1-201] [art. 79 cc; , art. 80 cc.,art. 81 cc]) 


DOCUMENTAÇÃO NO BANCO DE INSCRIÇÃO 002* referênte ao 3º Aviso/Notificação referência correios 
BN227984873BR datado: 04/09/2024 hora: 12:59:14 


ESTE AVISO É RELEVANTE,, LEIA-O COM ATENÇÃO E/OU PEÇA À SUA EQUIPE JURÍDICA PARA 
ESCLARECÊ-LO. REVER, POIS A FALHA EM COMPREENDER OU AGIR NÃO É UM RECURSO OU DEFESA. 
Aviso ao agente é aviso para principal e aviso ao principal é aviso ao agente. / A notificação ao agente é 
uma notificação ao principal/superior e a notificação ao principal/superior é uma notificação ao agente. 


Processo nº 5002277-22.2020.8-24.0045] da Empresa [ Ministério Público do Estado de Santa 
Catarina da parte do Principal Juiz de Direito Luiz Felipe Canever, com alegações fraudulentas e 
perseguição no intuito de sequestrar e apropriar-se de meus bens. [UCC-1-308, UCC-1-103, 
UCC-3-503] e art. 79 cc; , art. 80 cc.,art. 81 cc] 


Cada uma das palavras aquí escritas serão interpretadas como as entende o autor, sem prejuízo, sem 
Negociação e segundo qualquer dicionário de língua portuguesa brasileiro compreensível em linguagem 
coloquial, qualquer erro de digitação se tomará como o é. 


Estimado Sr. Luiz Felipe Canever 


Mediante a presente comunicação, faço referência à transmissão do dia 07 de setembro de 2024 por 
recebimento de documentos enviados, de um instrumento negociável sob a forma de Notificação e a 
Fatura 001 e Fatura 002 que serviu de ordem de pagamento a referida comunicação, identificada com o 
número de rastreamento correios referência BN227984873BR data:04/11/2024 hora:12:59:14, ao Principal 
Juiz de Direito Sr. Luis Felipe Canever, agente/funcionário do Ministério Público do Estado de Santa 
Catarina comarca de Palhoça, observei que “vossa Excelência Juiz de Direito” tem atuado de MÁ-FÉ, por 
Desonra UCC-1-201, UCC-3-503 ao qual o Sr responde conforme a Lei do Comércio Universal, que 
estabelece as Leis universais dos contratos. E foi por esse motivo que enviei a Fatura Cidden / multa / 
taxas e tabelas aplicando a Lei PADELHI/Direito Consetudinário. 


https://archive.org/details/primeira-emenda-andressa-pastre como havia esclarecido nas Notificações 
recebidas pelo Sr. com os gravames aos quais infringiu, e que já foi encaminhada com Fatura. 


Mais uma observação. Todos os que conhecem a história do Direito Comercial, sabem que a sua origem é 
costumeira, e que os usos e costumes sempre foram a primordial fonte desse ramo do direito, embora 
deixada de lado pelo Código Civil, e que em vigor, felizmente, não conseguiu eliminá-la por completo, 
ainda que a tenha marginalizado de forma bastante intensa. Ora, os usos e costumes se prestam a 
construir estruturas e/ou mecanismos eficientes para o atendimento das necessidades dos comerciantes e, 
portanto, somente florescem em regimes jurídicos de liberdade mais acentuada, o que significa menos 
regulação, e a qual vossa excelência me pareceu oferecer certa resistência para admitir e honrar. (Máximas 
da Lei: A Lei Positiva não Prevalece à Lei Natural). 


Enviada Fatura Cidden ao Principal Juiz de Direito Luiz Felipe Canever D-U-N-SG Number: 901281790 SANTA 
CATARINA TRIBUNAL DE JUSTIÇA, FATURA CIDDEN https://drive.proton.me/urls/6NYB5BHR 18$EzxmB6UCcrFK 
Valor não pago. 


O valor em reais onça troy para pagamento de fatura devolução por danos é de R$ 1.946,196,00 reais (um milhão 
novecentos e quarenta e seis mil sento e noventa e seis reais) a ser depositado em conta Banco CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL agência 4721 conta 1288000730681307-3 Andressa Pastre€ ucc-1-308 Sem prejuízo. 


Com acréscimo de valor por Incumprimento e multa. Aplica-se a Lei PADELHI taxas: Multa por Incumprimento e 
Falta: Valor R$ 513,000,00 reais (quinhentos e treze mil reais) Fatura Cidden. 


https://drive.proton.me/urls/G6BEHQHHPOZEJKGwj0ubLTm Não foi apresentado nenhum documento certificado, 
por aquiescência o acordo se deu por constituído. referência Edito Perpétuo: BN152172247BR data: 09/07/2024 


hora: 10:58:33. referência doc Aviso do autor: JU895797902BR data:08/08/2024 hora: 17:04:07. referência doc 
Jurisdição da Mulher Viva: BN487287521BR data: 09/09/2024 hora: 15:23:01. 


você também pode encontrar estas infrações na Lei civil, por constrangimento ilegal (art. 
146); ameaça (art. 147); sequestro e cárcere privado (art. 148) e redução a condição análoga à 
de escravo (art..); etc..”. 


É mister destacar que a referida ordem de pagamento adquire a qualidade de equivalente a 
dinheiro uma vez apresentado. Deve-se observar que, com o envio da Fatura 001 e 002 não 
foi devolvido pelo Sr., interpreta a sua plena aceitação, e aceitação como responsável pelo 
devedor, no contexto de uma suposta dívida para com o valor de R$ 2.459,000,00 DOIS 
MILHÕES, QUATROCENTOS E CINQUENTA E NOVE MIL REAIS (a taxa de liquidação tardia é 
de R$ 2.000,000,00 DOIS MILHÕES AO DIA. onças em ouro Troy ou PESOS OURO BRASIL de 
[REPÚBLICA SO BRASIL] moeda corrente físico ou virtual emitidos por [BANCO DA 
REPÚBLICA] a cada 24 horas seguintes, e mais um milhão de PESOS OURO BRASILEIRO. 
Com o propósito de notificá-lo da minha percepção sobre o sua atuação de má-fé em relação 
à transação acima mencionada É pertinente ressaltar que, ao longo deste processo, foi 
observado um suposto consentimento tácito pelo Sr. Instrumentos negociáveis, como 
cheques, notas promissórias e letras de câmbio, Desempenham um papel crucial como 
documentos vinculados que facilitam a transferência de fundos entre as partes envolvidas. 
Como suposto devedor, comportamento contrário ao de boa fé ao não cumprir a obrigação 
pactuada por Notificação, que atenda aos requisitos estipulados pelas leis relevantes. Como 
suposto devedor, era sua responsabilidade aceitar e cumprir com o disposto na [Lei nº 7,375 
de 02 de Setembro de 1985, Câmbio e Cheque], bem como demais regulamentos e 
regulamentos internacionais [Lei Uniforme de Genebra / Decreto nº 57.663, de 24 DE JANEIRO 
DE 1966 a 7 de JUNHO DE 1930] aplicáveis à matéria. É também relevante mencionar a 
regulamentação relativa à atividade bancária comercial, as diretrizes estabelecidas pelo IASB, 
os princípios contábeis regidos pelo FASB e GAAP que regem no domínio da banca comercial 
e na convenção da UNCITRAL. É imperativo destacar a importância de agir com retidão e 
adesão aos regulamentos relevantes para garantir a integridade e transparência nas 
transações financeiras e comerciais. 


Do Histórico e Evidências: 


Com evidência 3º Aviso no dia 08/9/2024 Ref: Aviso de Devolução. Referência correios: 
BN487284936BR data;08/09/2024 hora: 16:29:48. referente aos danos/violações decorrentes 


https://archive.org/details/3-aviso-de-devoluca-o-mpsc 


Em resposta referente aos [processos jurídicos] movidos pela Empresa Ministério Público do 
Estado de Santa Catarina comarca de Palhoça Vara da Infância e Juventude contra os nomes 
ficção jurídica ANDRESSA PASTREO, JESIEL BELIZÁRIO DOMINGOSO, e criação HASAN 
PASTRE DOMINGOSO e KAYA PASTRE DOMINGOSO, Copyright Todos os direitos garantidos. 
Direito do autor, UCC-1-308, Sem Prejuízo: 


https://archive.org/details/aviso-do-autor 
https://drive.proton.me/urls/8W1EKVFY4MEstASOUCAscrP 


1º Aviso certificado em 07/09/2024: Aviso/Notificação ao Ministério Público do Estado de 
Santa Catarina - Notificação ao(s) principal(a) BN152173097BR Data: 09/07/2024 hora: 14:40:20 


link-https://archive.org/editxml/notificacaoao-ministerio-publico-sc 
verificação de recebimento: 15/07/2024 hora:13:46 


2º Aviso certificado em 26/07//2024- 2º Aviso/Comunicado Falta. Vara da Infância e Juventude. 
referência correios: BN243621489BR data: 26/07/202410:01:44 


https://archive.org/details/2-aviso-notif.-mpsc-vara-infancia-e-juventude 202409 


verificação de recebimento: 31/07/2024 hora:17:38 


3º Aviso certificado em 08/09/2024- 3º AVISO DE DEVOLUÇÃO ao Ministério Público de Santa 
Catarina. Referência correios: BN487284936BR data;08/09/2024 hora: 16:29:48 


.httos://archive.org/details/3-aviso-de-devoluca-o-mpsc 


verificação de recebimento: 16/09/2024 hora:14:50 
Fatura Cidden: https://drive.proton.me/uris/RHWYS2TQKRH1WKE55bglA1P 


com prazo de 20 dias após recebimento da Fatura Cidden para efetuar o pagamento não 
efetuado. 


Documentos enviados ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina envio físico e 
destinatários: palhoça.infanciaQtjsc.jus.br 
https://drive.proton.me/uris/T7HG1VTRO4HTMO5SInNTSCGYK 


https://drive.proton.me/uris/GB94DBHFD3%LJqgo1d9DwQAmS 


Notificação de Jurisdição da Mulher VIVA referência: BN227984873BR datado: 04/11/2024 
hora:12:48:14 


Acordo por Valor, referência correios BN227984873BR datado;04/11/2024 hora:12:48:14 
verificação de recebimento: 07/11/2024 hora:16:57 
TORT CLAIM - AVISO LEGAL TRUST — TEM 30 (TRINTA) DIAS NATURAIS PARA PAGAMENTO 


Por não respeitar o Acordo de responsabilidade e Indenização Fatura com número 002 e 
Aceitação pelo valor NOTA Item 002 e mediante coação por tentativa de iniciar outro processo 
jurídico com nova intimação após o recebimento dos Avisos/Notificação emitidos por mim e 
firmado acordo por aquiescência, com intenção de NÃO RESPEITAR O ACORDO DE 
RESPONSABILIDADE CONSTITUÍDO e ignorar o pagamento Fatura enviados, já referenciados 
e citadas acima, e esta RECLAMAÇÃO é feita por observar que o Sr. está agindo de MÁ FÉ: 


1) A cláusula padrão foi promulgada e Sr. Luis Felipe Canever, concordou com a seguinte 
execução automática Contrato/Acordo de Garantia, notificado em notificação prévia, para 
PAGAMENTO/ DEVOLUÇÃO/INDENIZAÇÃO por danos, Fatura 002 e MULTA por intimação após 
NOTIFICAÇÃO ACORDO por aquiescência e todas as informações que contém todos os seus 
bancos de dados e/ou registros, bem como as Condições de Pagamento descritas: Enviada Fatura 
Cidden ao Principal Juiz de Direito Luiz Felipe Canever D-U-N-SG Number: 901281790 SANTA 
CATARINA TRIBUNAL DE JUSTIÇA, FATURA CIDDEN em anexo ao documento 3º Aviso certificado 
em 08/09/2024- 3º AVISO DE DEVOLUÇÃO ao Ministério Público de Santa Catarina. Referência 
correios: BN487284936BR no dia ;08/09/2024 e o mesmo foi recebido no dia 16/09/2024 hora:14:50 
https://drive.proton.me/urls/6NYB5BHR184EzxmB6UCcrFK Valor não pago. 


O valor em reais onça troy para pagamento de fatura devolução por danos é de R$ 1.946,196,00 
reais (um milhão novecentos e quarenta e seis mil sento e noventa e seis reais). 


Com acréscimo de valor por Incumprimento e multa. Aplica-se a Lei PADELHI taxas: Multa por 
Incumprimento e Falta: Valor R$ 513,000,00 reais (quinhentos e treze mil reais) Fatura Cidden. 
https://drive.proton.me/urls/G6BEHQHHPOHZEJKGwj0ubLTm 


VALOR TOTAL A SER PAGO: R$ 1.946,196,00 reais + R$ 513.000,00 reais = R$ 2.459,000,00 reais 
(Dois milhões, quatrocentos e cinquenta e nove mil reais) a ser depositado em Conta Poupança 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL agência 4721 conta 1288 000730681307-3 Andressa:Pastreo 
ucc-1-308 Sem prejuízo. Com comprovante enviado para oe-mail:aiaviva(Dhotmail.com e 
aiavivaviva(Dgmail.comhttps://archive.org/details/primeira-emenda-andressa-pastre 
https://archive.org/details/Daia vivahttps://cidden.org/lista-de-edictos-publicados 


a) Contrato/Acordo de Segurança Auto Executável por descumprimento por meio deste 
comunicado, tanto a pessoa, pessoa jurídica na qualidade de seu mandatário, o Sr. Luis 
Felipe Canever, doravante usuário. O usuário concede ao Credor uma garantia real sobre 
todos os bens do “Usuário” e juros sobre imóvel pelo valor invariável de R$ 2.459,000,00 
(DOIS MILHÕES QUATROCENTOS E CINTA E NOVE MIL REAIS), moeda atual ao BANCO 
CENTRAL DO BRASIL, devido ao uso NÃO RESPEITAR OS INSTRUMENTOS acima 
mencionados, por MÁ-FÉ (violação/infração), mais o triplo dos danos causados, mais custa(s) 
mais R$ 2.000,000,00 [DOIS MILHÕES] onças em ouro Troy por cada 24 horas seguintes. É 
apresentado um Contrato de Segurança no qual o Usuário é TRUST e NOME E SOBRENOME 
TRUSTO é uma parte Garantida/Assegurada e significa que o utilizador Usuário/Usuário: b) De 
acordo com as tarifas por BAD FAITH/MÁ-FÉ, conforme estabelecido neste documento ,no 
presente TRUST, consente que se fature o saldo pendente cobrado e concorda que o usuário 
pague o referido TRUST integralmente e todas as taxas BAD FAITH dentro de trinta (30) dias 
corridos a partir da data de envio da “Fatura” ao Usuário, detalhando as referidas tarifas. 
c)Concedido ao Administrador/TRUST o direito de faturar três vezes em intervalos de 15 dias, 
momento em que o Usuário concorda com o saldo pendente de ser arquivado como 
penhora/penhora, onde o Usuário é TRUST e o Fiduciário é a Parte Segurada, e essa Parte 
Segurada poderá apresentar tal penhor contra a propriedade como um interesse de 
segurança em todos os bens, terras e bens pessoais do Usuário, e todos os interesses do 
Usuário em ativos, terrenos e bens móveis, no valor fixo e acordado de (R$ 2.459,000,00) DOIS 
MILHÕES, QUATROCENTOS E CINQUENTA E NOVE MIL REAIS, por cada ocorrência de 
MÁ-FÉ, acrescida de custas, mais indemnizações em triplicado. d) Consentimento: você 
concorda que a referida Declaração de Financiamento em "“c”" é uma declaração de 
financiamento contínua, e além disso, você consente e concorda com o envio pelo TRUST de 
qualquer declaração de continuação necessário para manter a garantia real do Segurado 
sobre todos os bens do Usuário e o interesse na propriedade dada como garantia neste 
Contrato de Garantia, e descrito aqui, até que a obrigação contratual do Usuário, até então, 
tenha sido satisfeita; e) Renúncia de toda defesa; consente e concorda que qualquer uma das 
apresentações aqui descritas não é, e não pode ser considerado falso/frívolo e que o Usuário 
não reivindicará tal defesa a esse respeito. fjNomeia o Segurado como Representante 
Autorizado do Utilizador, em caso de incumprimento em relação às obrigações contratuais 


pré-determinadas do Usuário em favor da Obrigação Segurada conforme indicado aqui 
estabelecido, concedendo ao Fideicomissário/Fiduciário total autorização e poder para 
participar de toda e qualquer ação em nome do Usuário, incluindo, mas não se limitando a, 
autenticar um registro em nome do Usuário como Segurado, a exclusivo critério do Segurado, 
e de acordo com a Parte. O Segurado considere oportuno, e o Utilizador consente e aceita que 
esta designação do Segurado como Representante Autorizado do Usuário, com efeito 
mediante inadimplência do Usuário, é irrevogável e Está vinculado a uma garantia real. 


2) Termos estritos de execução hipotecária; Termos estritos para um procedimento de 
execução hipotecária: O NÃO pagamento pelo “Usuário” integralmente de todas as 
taxas/custos devidos à MÁ-FÉ, listados no “fatura”, no prazo de 30 (trinta) dias corridos para 
sanar o não pagamento, conforme anteriormente declarado, autoriza um procedimento 
imediato de execução hipotecária sobre todos os bens restantes e juros sobre bens 
anteriormente dados/dados em garantia pelo “Usuário”, agora propriedade do Credor, que 
não esteja na posse nem tenha sido alienado pelo Credor antes do final do prazo do trinta (30) 
dias corridos anteriormente mencionados para a execução do procedimento de execução 
hipotecária. Tomar a posse do imóvel pelo Credor está sujeita aos Direitos Públicos do Direito 
Consuetudinário, Código Comercial Uniforme e Demonstração Financeira do Contrato de 
Segurança arquivada/enviada para Escritório do Código Comercial Uniforme. Dono do 
Registro/Arquivo:Andressa:Pastre60(m, Direito do Autor (Copyrighto6 1985, em Direito 
Internacional- Consuetudinário Formado/Autografado. Codigo correio JU895797902BR 
data:08/08/2024 hora:17:04:07. (Ref: Direitos de Autor (Copyright). 
https://archive.org/details/aviso-do-autor) Andresaa:O da descendência Braga-PastreO 
Andressa:PastreO Andressa:Terra [UCC-1-308.] 0808202417:04:07 Direitos de Autor (Copyright). 
Registro Cidden https://archive.org/details/aviso-do-autor Andresaa:O da descendência Braga-PastreO 
Andressa:PastreO Andressa:TerraO Direito do Autor (Copyright). em Common Law Assinado/Autografado. 
Credor da Parte Garantida, reserva-se todos os direitos de acordo com UCC-1-308. Cidden.org 


3) Que o Usuário se compromete a pagar todas as despesas e/ou custos de ambas as partes derivados de 
qualquer processo judicial, tribunal arbitral, tribunal arbitral internacional, mais custos de transporte, 
alojamento, ajudas de custo, etc., iniciado por qualquer uma das partes e/ou outras partes em relação ao 
fiduciário e/ou CREDOR:  AndressaO:da descendência Braga-PastreO  Andressa:PastreO clã 
Andressa: TerraO, passado, presente e futuro. 


[O penhor poderá ser constituído sem transferência de posse sobre os bens alienáveis mencionados na Lei 
9.514/97 de 20 de NOVEMBRO DE 1997, sobre alienação fiduciária e penhor sem posse. Deve ser 
formalizado em instrumento público. O direito real de penhor é definido como o direito real de garantia, 
constituído em determinados bens do devedor ou de terceiro, para garantir o cumprimento de uma 
obrigação. Suscetível posse com deslocamento da posse em favor do titular do direito (credor) ou de 
terceiro, de comum acordo [A Lei 9.514/97] sofreu 54 alterações trazidas pela [ Lei nº14.711/2023] Posto 


qui JURISTAS 


isso, definimos o penhor comi o direito real que consiste na tradificação de uma coisa móvel, suscetível de 
alienação, realizada pelo devedor ou por terceiro ao CREDOR, em garantia do Débito [ 1.431 do cc] penhor, 
de acordo com o Código Civil [Art. 1.225, inciso VIII], é um direito real e uma forma de garantir determinada 
dívida [Art. 1.419 do Código Civil]. O direito de sequela consiste no poder de seguir a coisa cedida em 
poder de quem quer que se encontre, independente de ser transmitida por ato jurídico inter vivos ou causa 
mortis, permanece atrelada a satisfação do débito existente [1.432 cc.] O instrumento do penhor deve ser 
levado a registro, aqui, tem o objetivo de dar publicidade ao ato. Diferente da hipoteca, o registro, aqui, não 
tem natureza, constitutiva. Por isso, ainda que não registrado o contrato, o credor pode levar o bem a 
execução. São direitos do credor posse do bem empenhado enquanto a dívida não for paga:; a retenção do 
bem empenhado, até ser ressarcido com as despesas; restituimição quanto a prejuízos decorrentes de 
vício da coisa empenhada; execução da dívida ante o inadimplemento; receber os frutos da coisa que est 
em seu poder; venda antecipada, em caso de: risco de perecimento da coisa empenhada e autoriza o 
judicial.[1.433 e 1.434, cc 2002]. A penhora, portanto, é uma forma de garantir que o devedor que decidiu 
não pagar a dívida a pague, por meio da constrição de bens. O bem penhorado, então, será expropriado de 
seu dono para pagamento da dívida.Ela pode ocorrer, portanto, tanto em execuções de títulos judiciais, 
sendo uma sentença a ser cumprida para pagamento de uma dívida, quanto em títulos extrajudiciais, sendo 
um meio, dentro de uma execução, para que a dívida seja paga A penhora deverá recair sobre tantos bens 
quantos bastem para o pagamento do principal atualizado, dos juros, das custas e dos honorários 
advocatícios” [Art. 83.Lei nº 13.105/2015 ] Caso o credor não tenha interesse em nenhum dos bens 
penhorados, os mesmos serão alienados, ou seja, serão leiloados para que o valor dos mesmos supra 
tanto a dívida quanto as demais custas[ indicadas no artigo 831 do Novo CPC].É importante ficar claro que: 
a penhora é uma determinação judicial, já o penhor é um ato voluntário.[Art. 831]. 


4) AVISO PÚBLICO EM DIREITO CONSUETUDINÁRIO: 


A apresentação ou registro deste Acordo de Grantia constitui um aviso público, legítimo e aberto de que: A 
lei, o lugar e a jurisdição deste Acordo de Garantia são os contratos privado ratificados, entre o Usuário e o 
FIDEICOMISSÁRIO/PARTE GARANTIDA e registrados no presente. Este Acordo de Garantia se 
completabcontratualmente neste documento e no presente não pode ser revogado, alterado ou emendado, 
no todo ou em parte, sem consentimento expresso por escrito da Parte Garantida ou ao pagamento da 
Factura nomeada anteriormente.. 


5) O Contrato e Acordo de Garantia é a Lei, e a Lei é o Contrato e Acordo de Garantia. O Contrato e Acordo 
de Garantia é a Lei, e a Lei é o Contrato e Acordo de Garantia. As diretrizes para as leis do Contrato e deste 
Contrato de Garantia, são o consentimento e acordo mútuo das Partes, expressa pelo Contrato e pelo 
Acordo de Garantia. É modelado, criado e amparado pela Lei internacional privado, de acordo com as leis 
das nações, as leis internacionais e nacionais, amparado pela Lei do Procedimento Administrativo, por Lei 
de Processo Civil e por Código Comercial Uniforme adotado pela legislação internacional e pela legislação 
estadual de todos os Estados dos EUA, UNIÃO EUROPEA Corp. e pela SPAIN Corp., e pela lex non scripta 
por Lei Comum, Lei Contratual, Lei Canônica, Lei Constitucional, Lei Mercantil, Lei de Propriedade e 
Patrimônio, Lei Estatutária, Lei Civil, Lei Extracontratual, Lei Comercial, Lei de Comerciol, Lei Judicial, Lei 
de Valores Mobiliários, Lei de Segurança e Lei Legislativa, Lei Executiva e a maioria de outras formas de 


leis em quase todas as jurisdições e locais, ajustam se a quase todas as outras organizações e Agências 
ABC, incluindo GAAT, UNCITRAL, UNIDROIT e CIGS. A Jurisprudência, também conhecida como stare 
decisis, endossa este Contrato e Acordo de Garantia, mas nunca é citado por justa causa. O Direito 
Consuetudinário Só é substituído pelo direito patrimonial quando o Direito Consuetudinário não fornece 
um recurso. Qualquer aspecto deste documento que seja "interpretado" de qualquer forma que não seja de 
acordo com a importância e significado pretendidos pela Parte Garantida neste documento é nula e sem 
efeito. O Credor Garantido pretende que o significado das palavras aqui utilizadas estão de acordo com o 
uso comum e é atuado de acordo com as declarações e intenções do Credor Garantido e não de acordo 
com a intenção de qualquer outro ser. De acordo com a máxima da lei: “É com a intenção que “Toda a lei se 
aplica.” Todas as disputas que surjam em relação à intenção, importância e significado dos termos e 
condições deste documento devem ser resolvidos solicitando que a Parte Garantida forneça, por meio de 
Declaração juramentada, esclarecimento de qualquer aspecto que seja "interpretado" como diferente do 
significado e da intenção da Parte Garantida conforme estabelecido neste documento. Qualquer solicitante 
deve definir com particularidade de cada palavra e frase utilizada na solicitação do dito solicitante. Todo o 
ônus da prova/a carga de prova que validar qualquer assunto interpretado de forma diferente e no que o 
Credor Garantido afirma aqui no presente, recai sobre a parte que age contra o Credor Garantido. E não 
tenho mais nada a declarar. ESTÁ ANEXO FACTURA VERDADEIRA. 


Em Autoridade Própria, não combatente, não beligerante, Sui Juris 10 de dezembro de 2024 em Palhoça/SC, 
Brasil. 


Trustee/Secured Party / Fideicomisario/Parte Garantida : Andressa:PastreO Andressa:TerraO 


Without Prejudice/Without Recourse / Sem prejuízo/sem recurso CREDITOR attorney in fact of / CREDOR 
apoderado de parte Garantida: ANDRESSA:PASTREO 


Witnesses / Testemunhas 


We, the signing Witnesses below, STAND and WITNESS that the above person signing signed this 
document on the date indicated above, of their own free will, as attested by Our digital signatures below:/ 
Nós, as Testemunhas signatárias abaixo, APOIAMOS e TESTEMUNHAMOS que a pessoa signatária 
acima/assinou este documento na data acima indicada, de livre e espontânea vontade, conforme atestam 
Nossas assinaturas digitais abaixo: 


Eliane: da descendência Del'arco Pereira da Silva.0€ Jesiel;Belizário-DomingosO 


“Eliane: del'-arco-pereira-da-SilvaO€ 


“Eliane: mulher-vivaDO 


PE) 
aith, 1 at 


eu atesto este a Rua 


o 


[CEP: 11630-340 atoa JF 
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